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MP reage aresolucao do TSE que limita seu poder de investigacéo em
eleicao

As entidades representativas do Ministério Publico ir8o se reunir nestaterca-feira (14/1) no Tribunal
Superior Eleitoral para anunciar umareacao contra aresolucdo do tribunal que proibe o 6rgéo de pedir,
de oficio, ainstauracéo de inquéritos policiais parainvestigacéo de crimes nas elei¢des de 2014.

A Associacdo Nacional dos Procuradores da Republica (ANPR) e a Associacdo Nacional dos Membros
do Ministério Publico (Conamp), a Associagéo Nacional do Ministério Pablico Militar (ANMPM), a
Associacdo Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) e a Associacdo do Ministério Pablico do
Distrito Federal e Territérios (AMPDFT) fardo uma declaracéo repudiando a resolucéo e anunciando as
medidas que seréo tomadas.

Segundo o presidente da ANPR, Alexandre Camanho de Assis, as entidades vao tomar as medidas
necessarias a partir do posicionamento do vice-procurador geral Eleitoral, Eugénio Aragdo, que primeiro
val tentar mudar aresolucdo com um pedido de revisao no TSE.

Para o presidente da entidade, a resolucéo aprovada pelo TSE é inconstitucional e aponta que a
investigacaéo é uma atribuicéo assegurada ao Ministério Publico desde 1988. “Ha motivos para entrar
com uma A¢éo Direta de Inconstitucionalidade ou representacéo junto ao procurador-geral da
Republica’, diz.

Em relacdo a questéo legal, o presidente disse que s6 uma norma constitucional poderiatirar o poder
investigatorio da policia e do Ministério Pablico. Porém, afirma, “o Congresso Nacional j& reconheceu o
meérito de investigacdo do Ministério Publico ao rechacar a PEC 37”.

Em nota, as entidades afirmaram que a omisséo da legitimidade do Ministério Publico para arequisicéo
destes inquéritos € "inconstitucional, exotica, opaca em seus propositos, imprevisivel em suas
conseguéncias e atentatéria a transparéncia do pleito e a prépria Democracia. Daforma como
perpetrada, a exclusdo propicia um duplo casuismo, tendente aretirar do Ministério Publico este tipo de
requisicao apenas para os crimes eleitorais e, ndo bastasse isso, circunscrevendo-se as eleicoes de 2014."

As 28 Procuradorias Regionais Eleitorais nos estados e no Distrito Federal também se manifestaram
contrérias aresolugdo do TSE. Elas publicaram uma moc¢ao, nesta terca-feira (14/1) em que definem
como “contrassenso” a decisdo do TSE de negar ao Ministério Publico a possibilidade de pedir direto a
policiaainstauracdo de inquérito para apurar crimes eleitorais.

Para elas, a mudanca na pratica atual, ao restringir o poder de instaurar inquérito apenas a Justica
Eleitoral, visaria conferir transparéncia as investigacdes de crimes eleitorais, porém ja hoje ndo haveria
inquéritos policiais eleitorais secretos.

A mocdo pede a alteracdo do trecho da resolucéo que submete a instauracéo do inquérito ao aval da
Justica. Entre os argumentos, se destaca a percepcao de que ainovagdo maculaaimparciaidade do juiz
ao aproximar afuncéo judicial daacusacéo. “ O inquérito policial se destina aformagcéo de convicgdo do
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Ministério Publico, e ndo do magistrado”, diz o documento.

Divergéncia

A Resolucéo 23.396/2013 foi publicada no Diario de Justica no dia 30 de dezembro e vale apenas para
as eleicdes de 2014 em que serdo eleitos presidente da Republica, governadores, senadores, deputados
federais e estaduais.

Com anovaregra, se o MP quiser apurar a pratica de crimes eleitorais devera pedir autorizacdo a Justica
Eleitoral. A nova norma muda o entendimento do TSE. Antes, as resolugdes determinavam que o
inquérito policial eleitoral poderia ser instaurado por requisicéo da Justica eleitoral e do Ministério
Pablico. Porém, para as elei¢cbes de 2014 o MP foi excluido.

A votacdo daresolugdo no TSE ndo foi unanime. O relator, ministro Dias Toffoli, defendeu que, na
Justica Eleitoral, o poder de policia é inerente ao juiz eleitoral. “ O inquérito somente podera ser
instaurado mediante requisi¢céo do magistrado, salvo em flagrante delito”.

Ja o ministro Marco Aurélio considerou que o sistema para instauragdo de ingquéritos ndo provém do
Cadigo Eleitoral, mas do Codigo Penal, “nédo cabendo afastar essa competéncia da Policia Federal e do
Ministério Publico”.

Entre os advogados el eitorais as opinifes também sdo divergentes. Do lado favoravel a novanorma, o
presidente da Comissao de Direito Eleitoral da Ordem dos Advogados do Brasil de Sdo Paulo, Alberto
Rollo, entende que o Ministério Publico ndo pode ter autonomia para instaurar inquéritos policiais de
oficio — que so pode ser feito a partir de uma autorizagéo judicial.

Do outro lado, o advogado criminalista Caio Arantes diz que a medida € inconstitucional. “ Essa
resolucao ndo pode dispor de forma contraria ao Codigo de Processo Penal e a propria Constituicéo.
Além disso, aresolucdo atenta contra a funcéo institucional do MP e da policiajudiciaria’.

*Noticia alterada as 18h46 do dia 14/1 para acréscimo de informacao.
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